
 

EDITAL 
 
A ESCOLA JUDICIAL DOS SERVIDORES comunica a abertura das inscrições para o curso “SANEAMENTO E 
ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO”, aprovado pelo seu Conselho Técnico, em reunião de 25 de fevereiro de 2026, sob 
a coordenação de Miguel da Costa Santos, coordenador da EJUS1, e Walter Salles Mendes, escrevente técnico judiciário 
da EJUS1, que será realizado exclusivamente na modalidade a distância.  
 
OBJETIVOS: Propiciar formação continuada e aperfeiçoamento aos servidores do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, com cursos na área jurídica, integrando teoria e prática. Proporcionar estudo dirigido sobre a aplicação da 
legislação vigente, a partir do processo de trabalho no âmbito do TJSP, com vistas a orientar a atuação dos profissionais 
que lidam com a matéria, especialmente na elaboração de minutas e na aplicação da jurisprudência pertinente. 
Compreender a fase das providências preliminares, do saneamento e da organização do processo no Código de 
Processo Civil. Identificar as hipóteses de julgamento conforme o estado do processo e seus efeitos processuais. Analisar 
o conteúdo, a natureza, a estabilização e os efeitos da decisão de saneamento. Examinar a aplicação do saneamento 
compartilhado. Conhecer os principais aspectos da produção de provas. Fomentar a reflexão sobre a relevância da 
matéria e estimular a adequada aplicação de precedentes dos tribunais superiores e do TJSP na análise e decisão dos 
casos, principalmente precedentes vinculantes.   
 
PERÍODO DE REALIZAÇÃO, ESTRUTURA E CRITÉRIOS DE CERTIFICAÇÃO: O curso será desenvolvido em duas 
etapas, com emissão de certificados distintos para cada uma delas.  
 
Primeira etapa (parte teórica): Consiste no acesso às videoaulas, que deverá ser realizado no período de 4 de 
setembro a 2 de outubro de 2026. Será emitido certificado ao participante com frequência mínima de 75% (setenta e 
cinco por cento).  
 
Segunda etapa (parte prática): Será destinada à consolidação da aprendizagem, por meio de questionário avaliativo, 
facultado ao participante aprovado na primeira etapa. 
O questionário estará disponível no período de 15 a 26 de outubro de 2026 e será composto por 10 (dez) questões de 
múltipla escolha. Será emitido o respectivo certificado ao participante com aproveitamento mínimo de 60% (sessenta por 
cento) de acertos.  
 
PÚBLICO-ALVO: Servidores lotados nas unidades judiciais, oficiais de justiça, assistentes jurídicos, assistentes 
judiciários e estagiários de nível superior do Tribunal de Justiça (TJSP). 
 
CARGA HORÁRIA: 6 horas de videoaulas e 2 horas de avaliação de aprendizagem facultativa. 
 
VAGAS OFERECIDAS: 1000 (mil) vagas para a modalidade a distância. 
 
PERÍODO DE INSCRIÇÕES: de 3 a 31 de agosto de 2026. 
 
Para se inscrever os interessados deverão acessar a página da EJUS por meio da intranet > Servidores > Ver Mais 
> EJUS > Sala de Alunos ou pelo site do Tribunal de Justiça na aba INSTITUCIONAL > ESCOLAS. 
 
As inscrições de estagiários devem ser solicitadas pelo e-mail ejus.eventos@tjsp.jus.br, após prévio cadastro no sistema 
da EJUS: https://www.tjsp.jus.br/app/sige/cursos. 
 
INFORMAÇÕES IMPORTANTES: 
 
1. A inscrição importará o conhecimento de todas as instruções, tais como se acham estabelecidas neste Edital, não 
podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
 
2. Os servidores do Tribunal de Justiça deverão observar as normas contidas na Portaria Conjunta nº 1, de 3 de setembro 
de 2012, publicada no DJE em 28/9/2012, págs. 1 a 4 e alteração publicada no DJE em 1º/2/2013, pág. 1. 
 
3. O material de estudo e as videoaulas estarão disponíveis na sala de aula da EJUS: 
https://www.tjsp.jus.br/app/sige/sala/meus-cursos.  
 
4. O questionário da consolidação da aprendizagem será encaminhado por e-mail.  
 
5. O aluno poderá interpor recurso contra o resultado da consolidação da aprendizagem, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da divulgação da nota, observados os seguintes critérios: (a) O recurso deverá ser apresentado por 
escrito, conforme formulário disponibilizado na sala de aula da EJUS; (b) O recurso será analisado pelo professor 
responsável, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, facultada a manifestação final do Conselho Técnico da EJUS, no 
prazo de 30 (trinta) dias subsequentes; (c) Não será conhecido o recurso apresentado: (i) fora da forma ou do prazo 
estabelecidos; (ii) sem a devida fundamentação; (iii) com o objetivo de questionar critérios pedagógicos previamente 
divulgados; e (d) Não serão aceitos pedidos de revisão de recurso e/ou recurso de recurso e/ou pedido de 
reconsideração. O resultado do recurso será comunicado ao recorrente por e-mail. A pontuação correspondente à 
questão eventualmente anulada será atribuída a todos os participantes. 
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6. Os certificados emitidos pela EJUS ocasionam aumento de ponto na nota da avaliação anual dos servidores, nos 
termos das Resoluções nº 1.016/2026 e nº 1.017/2026, que dispõem sobre os procedimentos da Avaliação de 
Desempenho no âmbito do TJSP. Para esse fim, a EJUS compartilha automaticamente os seus certificados com a SGP. 
 
7. No caso de o servidor inscrever-se em atividades da EJUS e não obter frequência igual ou superior a 75%, ficará 
impedido de participar de outros cursos ou palestras, pelo prazo de 90 dias. 
 
8. Incorre no mesmo impedimento aquele que desistir da participação após o encerramento do período de inscrições. 
 
9. Com exceção de ausências motivadas por caso fortuito ou força maior, não serão deferidas as justificativas por: a) 
absoluta necessidade de serviço; b) exames e consultas médicas agendadas; e c) faltas compensadas e abonadas, 
férias regulamentares, licenças e demais afastamentos previstos em lei. 
 
10. As impugnações do bloqueio deverão ser pleiteadas no prazo de 10 dias corridos, contados a partir do envio do e-
mail de notificação do bloqueio. 
 
11. Eventuais dúvidas poderão ser encaminhadas para: ejus.eventos@tjsp.jus.br. 
 
PROGRAMAÇÃO:  
 
AULA 1  
 
Tema: Providências preliminares e julgamento conforme o estado do processo. 
 
Conteúdo programático: Fase das providências preliminares e do saneamento (art. 352 do CPC): da não incidência 
dos efeitos da revelia (arts. 348 e 349); do fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 350) e das 
alegações do réu (arts. 351 a 353). Julgamento conforme o estado do processo: da extinção do processo (art. 354); do 
julgamento antecipado do mérito (art. 355); do julgamento antecipado parcial do mérito (art. 356) e do saneamento e da 
organização do processo (art. 357 do CPC). Requisitos implementadores da fase: conhecimento do processo pelo juiz; 
princípio da eventualidade e preclusões e fixação do thema probandum e do thema decidendum. Natureza dúplice da 
decisão saneadora: ordinatória (mandamental e retrospectiva) e decisória (declaratória e prospectiva). 
 
Palestrante: Glauco Costa Leite - Mestre em Direito Político e Econômico pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
Doutor em Direito de Estado pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo em regime de dupla titulação com 
a Universidade de Salamanca (USAL), Espanha. Professor de Direito Constitucional da Universidade Max Planck de 
Indaiatuba. Juiz Titular da 4ª Vara Cível da Comarca de Indaiatuba. Juiz Assessor da Vice-Presidência do Tribunal de 
Justiça. 
 
AULA 2 
 
Tema: Organização do processo e estabilização da decisão. 
 
Conteúdo programático: Obrigatoriedade dos saneamentos. Conteúdo do saneamento: verificação de vícios ou 
irregularidade sanáveis e questões processuais pendentes. Conteúdo da organização do processo: tentativa de 
conciliação; delimitação das questões de fato; distribuição do ônus da prova; delimitação das questões de direito e iura 
novit curia, e designação de audiência de instrução e julgamento. Estabilização da decisão de saneamento (art. 357, 
§1º). Prazo de 5 dias para esclarecimentos e ajustes. Preclusão e estabilidade relativa. Mitigação da estabilidade: fatos 
supervenientes. Recursos cabíveis e preclusão. Súmula 424 do STF. 
 
Palestrante: Glauco Costa Leite - Mestre em Direito Político e Econômico pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
Doutor em Direito de Estado pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo em regime de dupla titulação com 
a Universidade de Salamanca (USAL), Espanha. Professor de Direito Constitucional da Universidade Max Planck de 
Indaiatuba. Juiz Titular da 4ª Vara Cível da Comarca de Indaiatuba. Juiz Assessor da Vice-Presidência do Tribunal de 
Justiça. 
 
AULA 3 
 
Tema: Saneamento compartilhado, negócio jurídico processual e produção de provas.   
 
Conteúdo programático: Negócio jurídico processual e organização consensual. Art. 357, §2º e art. 190 do CPC. 
Delimitação consensual dos pontos de fato e de direito. Limites e controle judicial da convenção. Saneamento 
compartilhado (art. 357, §3º). Audiência para causas complexas. Princípio da cooperação (art. 6º do CPC). Produção de 
provas (arts. 357, §§4º a 9º). Prova testemunhal: rol, limites e contagem de prazos. Prova pericial: nomeação de perito, 
honorários, quesitos. Intervalo entre audiências (interpretação do §9º). 
 
Palestrante: André Augusto Salvador Bezerra - Juiz de Direito em São Paulo. Professor do Curso de Mestrado 
profissional Direito e Judiciário na Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM). 
Coordenador Acadêmico do Curso de Especialização Bioética, Justiça e Direitos Humanos da ENFAM.  Mestre e doutor 
pela USP, universidade em que concluiu também seu pós-doutorado. Autor do livro ‘A Sociedade na Justiça’, publicado 
pela Editora Amanuense. 
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METODOLOGIA: Aulas teórico-expositivas, com estudos de casos e de julgados, com apoio em slides. 
 

Clique aqui para efetuar sua inscrição 
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